
 

A visita do Papa ao Brasil: contexto e efeitos 

Por Washington Castilhos1

 
 
Em maio de 2007, durante sua estadia no Brasil, o papa Bento XVI priorizou os temas 
da sexualidade, e em especial do aborto e da castidade entre as/os jovens e 
solteiras/os. Nesse sentido, convocou a hierarquia católica local para a tarefa de 
disciplinar os seus quadros e fiéis, deixando claro que, mais do que com o declínio do 
catolicismo, ele estava preocupado com a forma pouco compromissada com que os 
que permanecem na Igreja vivem a sua fé. Ou seja, o Sumo Pontífice espera mais 
obediência às normas da Igreja. Isso, contudo, não quer dizer que suas 
recomendações foram acolhidas pelos fieis com simpatia ou que encontraram um 
terreno fértil para se desenvolverem.   
 
Uma pesquisa de opinião divulgada pelo jornal Folha de São Paulo na semana que 
antecedeu a chegada do Papa ao país (edição de 06/05/2007) já demonstrava o hiato 
entre a moralidade sexual da Igreja e a opinião das pessoas que se autodefinem como 
católicas no Brasil. Enquanto Ratzinger chegava com o discurso de que o uso de 
preservativos favorecia a promiscuidade na sociedade contemporânea, 94% das 
pessoas entrevistadas naquela enquête apoiavam o uso de camisinhas. Da mesma 
forma, enquanto união civil de pessoas do mesmo sexo tem sido enfaticamente 
apresentada pelo dirigente máximo da Igreja como uma aberração, 46% dos e das 
entrevistadas se declararam favoráveis a ela. E embora o documento "Sacramentum 
Caritatis", assinado pelo papa, considere um segundo casamento como uma "praga do 
ambiente social", 74% das pessoas ouvidas se diziam favoráveis ao divórcio. Esses 
são apenas alguns pequenos exemplos de que, embora se sinta pertencendo à 
comunidade católica, uma parcela significativa da população católica brasileira se 
mostra indiferente ou refuta as prescrições morais da hierarquia.  

“A presença do Papa provocou processos muito interessantes que revelaram como se 
organiza o campo religioso brasileiro e como homens e mulheres católicas se 
comportam em questões de foro íntimo”, avalia a socióloga Regina Soares Jurkewicz, 
da organização Católicas pelo Direito de Decidir (CDD). “Na hierarquia de valores, o 
Papa destacou a importância da fidelidade no matrimônio, da manutenção do celibato 
do clero, da defesa da vida de embriões e fetos, frustrando rotundamente quem 
esperava que o grande clamor fosse de indignação por todas as pessoas injustiçadas e 
excluídas, seja pelo neoliberalismo, seja pelos sistemas normativos da 
heterossexualidade, ou pela violência doméstica contra as mulheres. Entretanto, nem 
todos seus intentos foram bem sucedidos. O ministro da saúde afirmou na ocasião com 
todas as letras que aborto é uma questão de saúde pública e o governo não pode ficar 
indiferente às mulheres que morrem por falta de políticas públicas nesse campo”, 
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relembra Regina.  

O papa encontrou, portanto, um país mais democrático, fiéis pouco dogmáticos e um 
governo que não se rendeu às propostas de acordos com o Vaticano que poderiam 
macular a laicidade do Estado. Mas deve-se dizer que os atores governamentais nem 
sempre sustentaram, com bravura, tal posição. O jornal O Globo do dia 14 de maio de 
2007 informava que o presidente Luis Inácio Lula da Silva havia criticado a posição 
expressa pelo ministro da Saúde, José Gomes Temporão, de apoio à descriminalização 
do aborto no país: <i>“Poxa, brigando com o papa. Você está maluco? Falar de 
aborto com o papa aqui? Como cidadão você pode defender o que quiser, mas como 
ministro não dá. Você vai querer me indispor justamente com o Papa?”</i>.  
 
Essas são algumas das contradições que marcaram o clima da visita. Passado um ano, 
cabe a pergunta: qual o rastro deixado pela passagem de Bento XVI pelo país? 
Especialistas afirmam que é muito difícil precisar os impactos da visita, pois eles são 
múltiplos e nem sempre palpáveis. “Os rastros deixados por Ratzinger são difusos. 
Para conseguir captá-los, a gente teria que fazer uma investigação mais fina do que foi 
a operação interna dentro da Igreja, enfim, saber que estratégia foi montada. O que 
sabemos é que a virulência dos atores conservadores certamente foi insuflada pela 
passagem do Papa”, analisa Sonia Corrêa, pesquisadora da Associação Brasileira 
Interdisciplinar de AIDS (ABIA) e co-coordenadora do Observatório de Sexualidade e 
Política.  

“É inegável que a visita do Papa estimulou a militância dos grupos católicos mais 
conservadores que, organizados em entidades e movimentos como o Pró-Vida, 
pressionam os políticos e tentam frear os avanços na legislação brasileira referente aos 
direitos sexuais e reprodutivos”, completa a socióloga Maria das Dores Campos 
Machado, professora da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). 

 
Mais à vontade e mais afiados  

Para as pesquisadoras, o maior efeito da visita foi que todos os setores 
conservadores, dogmáticos, que gostariam de dizer certas coisas mais publicamente 
passaram a se sentir autorizados a dizê-las, a partir da passagem do Papa pelo país. 
Um exemplo disso foi a pressão de setores católicos, da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) à Pastoral da Criança, na 13ª Conferência Nacional de Saúde, 
realizada em Brasília em novembro do ano passado – seis meses depois da vinda de 
Ratzinger –, e que levou à rejeição de uma moção sobre a interrupção voluntária da 
gravidez. A articulação dos católicos na Conferência fez com que a proposta de 
descriminalização do aborto defendida pelo Ministério fosse derrotada.  

É, sobretudo, significativo o tema da Campanha da Fraternidade – iniciativa anual da 



Igreja Católica brasileira realizada há quarenta anos – para o ano de 2008: 
“Fraternidade e defesa da vida humana: Escolhe, pois, a vida”. Muito embora a 
campanha tenha sido concebida antes da visita do Papa, ela deve ser interpretada 
como parte da mesma agenda, já que seus fundamentos foram reiterados durante a V 
Conferência Episcopal da América Latina e do Caribe, em Aparecida do Norte, com a 
presença do Papa.  

Como parte da Campanha, no início de 2008, as 240 igrejas católicas da cidade do Rio 
de Janeiro exibiram fetos de plástico e vídeos com cenas de abortos em missas 
dominicais como forma de reforçar a defesa da vida desde a concepção. Foram 
confeccionados 600 bonecos e, em uma das paróquias, o “feto” foi exposto no altar 
dentro de um vidro com gel, como se estivesse na placenta. O objetivo dessas 
performances de mau gosto não é o debate moral, mas sim aterrorizar os fiéis.  

Em Jundiaí, no estado de São Paulo, a Câmara Municipal aprovou em março, com 
clara motivação religiosa, uma lei municipal que proíbe a distribuição da pílula do dia 
seguinte em postos de saúde da cidade. Dias antes da votação, o arcebispo da cidade 
havia visitado a Câmara Municipal pedindo a aprovação da lei. Desrespeitando a 
Constituição Brasileira, em seu artigo 226, regulamentado pela lei de Planejamento 
Familiar, nº 9263 de 1996, o prefeito Ary Fossen sancionou a lei. Vale lembrar que no 
Carnaval deste ano na cidade de Recife houve a tentativa da Igreja de fazer o mesmo.  

Na cidade de Campo Grande, no estado do Mato Grosso do Sul, 9.862 mulheres 
correm o risco de serem criminalizadas por terem praticado aborto. Isto depois que 
uma clínica de planejamento familiar que existia há 20 anos no centro de Campo 
Grande foi fechada após ser “estourada” pela polícia depois de reportagem da TV 
Morena (afiliada da TV Globo). No local, a polícia encontrou as quase dez mil fichas de 
mulheres que estiveram na clínica desde sua abertura. Até o dia 9 de maio de 2008, 
74 fichas haviam sido analisadas. Deste total, 16 são relativas a mulheres do interior 
do estado e que ainda não foram ouvidas; sete não foram encontradas e 51 
compareceram à delegacia. Até o momento, 26 mulheres já foram formalmente 
processadas e estão cumprindo a pena da prestação de serviço comunitário em 
creches. A punição foi proposital, para fazê-las refletir sobre a maternidade. “Se elas 
forem trabalhar em creches e escolas, vão ver que muitas mulheres podem criar um 
filho com um pouco de esforço”, disse o juiz encarregado do caso, Aluízio Pereira dos 
Santos, em entrevista à revista Época (edição nº 521, maio/2008).  

A socióloga Dulce Xavier, da organização Católicas pelo Direito de Decidir, acredita 
que, mais do que a vinda do Papa, a Campanha da Fraternidade 2008 deu um pouco 
mais de gás aos setores conservadores, possibilitando que estes atuem do modo como 
se articularam em Jundiaí e em Campo Grande. “No caso de Jundiaí, o prefeito disse 
que sabia que a pílula não era abortiva, mas que havia sancionado a lei, pois o bispo 
era bastante influente e que ele não ia vetar uma lei desta natureza em ano de eleição. 
Percebemos uma articulação de grupos que têm um poder financeiro e de comunicação 



grande. O Legislativo e o Executivo utilizam os meios de comunicação da Igreja. Ao 
formular a lei que suspende a contracepção de emergência na cidade, o vereador 
Cláudio Miranda – último no ranking de projetos de lei votados – utilizou a bandeira do 
discurso moral para se colocar nas páginas dos jornais. E conseguiu”, afirma a 
socióloga.  
 
Para Dulce, a Igreja Católica está colocando nas mãos de deputados o poder que tem e 
seu espaço nos meios de comunicação para pressionar o poder Executivo e o poder 
Legislativo em níveis local e federal. “No caso de Campo Grande, um pequeno grupo 
de deputados foi ao Mato Grosso e fez uma representação no Ministério Público, para 
abrir um processo criminal contra as pessoas que tinham seus nomes nos arquivos da 
clínica. As autoridades locais se sentiram forçadas a cumprir a lei, não querendo se 
comprometer com uma discussão baseada nos direitos humanos das mulheres ou que 
procurasse ser mais justa em relação a essa questão, considerando a vida daquelas 
mulheres”, relata.  

Na análise de Sonia Corrêa, é fundamental observar esses fatos em conjunto: “As 
pessoas percebem esses fatos como episódios isolados. Mas eles não estão 
desvinculados. Trata-se de uma ação coordenada e o Vaticano e a igreja Católica 
brasileira têm estrutura institucional para mobilizar esses eventos. Em 1997, a 
passagem de João Paulo II teve como efeito a re-mobilizacão dos grupos anti-aborto 
que já existiam mas tinham perdido terreno. Já a passagem de Ratzinger deixou um 
rastro de virulência que paradoxalmente co–existe com a sofisticação intelectual dos 
discursos papais que falam, por exemplo, de amor e ‘ razão alargada’”.  

Segundo a socióloga Maria José Rosado Nunes, professora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC /SP) e coordenadora da organização Católicas pelo Direito 
de Decidir, o rastro mais profundo da visita foi a confirmação da hegemonia 
conservadora na Igreja brasileira: “O novo corpo de bispos no Brasil se afina com o 
Vaticano. O núcleo duro de opositores do aborto e da pluralidade sexual saiu 
fortalecido com a presença do papa no país. Esses núcleos católicos reacionários 
ganharam força para pôr em prática essas ações virulentas porque se sentem 
respaldados pela hierarquia da Igreja. Mas se existe a possibilidade de colocar os 
fetinhos no altar é por que a própria sociedade se rege por um pensamento 
conservador. A Igreja vai na esteira do processo da sociedade”.  

Na análise do médico sanitarista Sergio Rego, coordenador do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública (Ensp/Fiocruz), não há dúvida de que a 
vinda do papa fortaleceu uma maré conservadora. “É difícil atribuir o maior 
conservadorismo a apenas um fator, mas é inegável que no decorrer deste ano 
posterior à visita observamos alguns retrocessos em campos que são alvo da ação 
política da Igreja, como a eutanásia, por exemplo. Há uma ação no Ministério Público 
Federal para derrubar a resolução 1805/2006 do Conselho Federal de Medicina (CFM), 
que autorizava a realização da ortotanásia – interrupção de procedimentos médicos 



para pacientes terminais que não tenham mais perspectiva de uma vida digna. João 
Paulo II realizou em si próprio. A Resolução da CFM veio facultar aos médicos e 
médicas, mediante autorização da família, a realização do procedimento. Em São Paulo 
há uma regulamentação específica que permite isso”.  

Ele também lembra que no Congresso Brasileiro de Bioética, realizado em São Paulo 
logo após a visita do papa, a certa altura, alguém propôs que era preciso recuperar o 
debate sobre legalização do aborto e um cientista católico afirmou: “Em relação a 
esse ponto não existe debate possível”. Representantes da Igreja também estão se 
movimentando no sentido desfazer uma resolução do CFM estabelecida no ano 
passado que cria o conceito do natimorto cerebral, incluindo-se o anencéfalo, para 
facilitar a realização de transplantes.  

Para o cientista, falta no país um amadurecimento democrático, decorrência dos anos 
de autoritarismo: “O país tem que se desenvolver democraticamente para reconhecer 
o caráter laico do Estado. Há uma grande confusão no Brasil entre o âmbito da religião 
e os âmbitos público e privado. Na Itália, a religião é algo tipicamente da esfera 
privada. No Brasil, falta o reconhecimento do caráter laico do Estado e de que o Brasil 
não é um país católico ou cristão. Somos um país laico, e esta é uma conquista 
constitucional”.  

Sonia Corrêa, porém, avalia que não é apenas a virulência que ficou como rastro da 
visita papal. Nos debates intelectuais sobre aborto, células-tronco e temas correlatos, 
os argumentos dos setores conservadores são hoje muito mais sofisticados do que dez 
anos atrás. Por exemplo, em um debate recente na televisão, a representante dos 
setores antiaborticionistas chamou atenção para os limites da política de saúde pública 
e da saúde reprodutiva no país ao dizer: “O ministro devia estar cuidando da dengue, 
devia estar cuidando da alta pressão arterial, que é o que mata as mulheres de 
eclampsia, no caso do Brasil. O aborto é causa de morte de mulheres, mas a principal 
delas é a hipertensão arterial gravídica”.  

Uma linha de argumentação semelhante foi desenvolvida pela médica Zilda Arns, 
fundadora da Pastoral da Criança (organismo de ação social da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil – CNBB) que, em outra entrevista televisiva, lançou mão da 
experiência chilena para afirmar que a mortalidade materna decorrente de abortos 
clandestinos não é motivo suficiente para legalizá-lo: “O Chile registra 17 [mortes de 
mulheres grávidas] por 100 mil [crianças nascidas vivas], enquanto que o Brasil tem 
67 por 100 mil. Não é pela mortalidade materna que se vai legalizar o aborto porque o 
caminho não é esse. O caminho é melhorar o sistema de saúde e ter mais recursos, 
mais capacitação de pessoal, medicamentos e uma logística de acesso melhor”.  

Sonia Corrêa considera que essa nova estratégia de situar o aborto no contexto mais 
amplo dos limites e problemas do sistema de saúde no país captura o imaginário 
social com facilidade sendo, portanto, urgente responder esses argumentos com 



agilidade e eficácia. “De fato, o Chile tem as taxas de mortalidade maternas mais 
baixas da América Latina e o aborto é ilegal. Entretanto, a comparação com o Brasil é 
falaciosa, pois no Chile, há mais de quarenta anos, tem sido feito um investimento 
sistemático para reduzir a mortalidade materna , o que não é feito no 
Brasil”,argumenta. 
 
Os efeitos sobre a “Política”  

Na análise da socióloga Maria das Dores Campos Machado “se a visita do papa não 
conseguiu mobilizar o número de fiéis que se esperava e seu discurso parecia 
anacrônico frente às opiniões das católicas e católicos brasileiros, o impacto junto ao 
clero e aos movimentos tradicionalistas requer uma investigação mais cuidadosa. De 
forma sintética não diria que o país se moralizou, mas sim que a liderança católica no 
país tem mobilizado seus quadros para ocupar os espaços de debate e de deliberação 
sobre a sexualidade e o direito de escolha dos indivíduos e que isso pode ser um 
obstáculo para os movimentos em favor seja da diversidade sexual, seja da 
descriminalização do aborto”.  

Isso pode ser verificado sem maior dificuldade. Por exemplo, o recrudescimento das 
forças conservadoras fez com que o ministro da Saúde se tornasse mais cauteloso em 
sua defesa à descriminalização do aborto.  Além disso, iniciativas legislativas 
conservadoras, que estavam se anunciando no Congresso, ganharam corpo: o projeto 
de lei PL 478/2007, dos deputados Luiz Bassuma (PT-BA) e Miguel Martini (PHS-MG), 
que elimina o direito ao abortamento seguro, mesmo em caso de estupro, e 
transforma-o em crime hediondo; o PL 489/2007, do deputado Odair Cunha (PT-MG), 
que proíbe o aborto inclusive em casos de estupro; e o PDC 42/2007, do deputado 
Henrique Afonso (PT-AC), que susta a norma técnica de 1998 que instrui aos hospitais 
do Sistema Único de Saúde (SUS) a praticarem aborto seguro em caso de gestações 
decorrentes de estupro até o quinto mês. Nesse conjunto houve também a proposição 
de uma bolsa-estupro, que propunha ajuda financeira do Estado a mulheres vítimas 
de estupro, para ajudá-la a criar a/o filha/o até que este completasse a maioridade, 
de forma a tentar dissuadi-las da decisão de interromper a gravidez.  

Nesse clima difícil, no dia 7 de maio de 2008, a Comissão de Seguridade Social e 
Família da Câmara dos Deputados votou o projeto de lei 1135/1991, que propõe a 
revogação do artigo do Código Penal brasileiro que penaliza a mulher de um a três 
anos de detenção. O projeto foi rejeitado e o relator, deputado Jorge Tadeu Mudalen 
(DEM/SP), alterou o texto original para manter a lei como está, ou seja, com apenas 
dois permissivos: para casos de estupro e quando a gestação oferece risco de morte à 
mulher.  

Cabe explicar que, na verdade, o que foi apresentado para votação no dia 7 de maio 
foi um novo relatório, contendo o parecer de Mudalen, no qual o deputado 
conservador usa sua própria argumentação sobre o direito do nascituro e sustenta 
que a descriminalização sem parâmetros permite a legalização do aborto até o nono 



mês, o que foi decisivo na hora da votação, pois as/os 33 deputadas/os presentes 
eram todos ligados a frentes parlamentares articuladas a setores religiosos. Sete 
deputados progressistas se ausentaram por ausência de debate. Desde que a 
Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF) da Câmara dos Deputados passou a 
ter uma nova composição, em 2006, tendo Mudalen como presidente, um processo de 
maior debate sobre o aborto tem sido dificultado. A composição atual da CSSF tem 
uma correlação de forças desigual no que diz respeito ao apoio a esse tema, daí a 
rejeição à proposta de descriminalização.  

O PL 1135 seguiu, então, para ser apreciado na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJC), cuja composição é mais ou menos parecida com a da CSSF. Por 
isso mesmo, no dia 9 de julho, depois da realização de duas audiências públicas, a 
CCJC acabou por rejeitar o projeto, acolhendo o parecer do relator Eduardo Cunha 
(PMDB), escrito estrategicamente antes da realização das audiências públicas, cuja 
proposta era exatamente reunir especialistas com posições favoráveis e contrárias à 
descriminalização do aborto, promovendo, assim, um debate democrático. Foram 57 
votos a favor do relatório dele e 4 contra. 

Isto prova a existência de um crescimento do pensamento conservador tanto nos 
partidos de direita, quanto nos partidos considerados de esquerda. Um exemplo é o 
próprio deputado Eduardo Cunha, relator do PL 1135 na CCJC, que, além de membro 
da bancada evangélica, é um dos signatários da proposta que torna o aborto um 
crime hediondo. Por sua vez, vários deputados militantes, que assumem bandeiras 
bastante conservadoras no campo dos direitos sexuais e reprodutivos, são de partidos 
de esquerda. São exemplos os dois parlamentares do PT que apresentaram dois dos 
projetos mencionados acima, ou a ex-senadora Heloísa Helena e o vereador Cláudio 
Mirando, autor da lei municipal que suspende a distribuição da pílula do dia seguinte 
na cidade de Jundiaí, caso citado acima, ambos do PSOL. Nunca é demais lembrar que 
a legalização do aborto está contemplada nos programas desses dois partidos.  

No plano do Judiciário o fato mais importante foi o julgamento, em março de 2008, da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) no Supremo Tribunal Federal (STF), 
proposta pelo ex-procurador geral da República (até 2005), o católico Cláudio 
Fonteles. Em 2005, Fonteles entrou com a ADI pedindo a revogação do artigo 5º da 
Lei de Biossegurança, que permite as pesquisas com células-tronco embrionárias no 
país. Aprovada em março daquele ano, a lei libera o uso dessas células em pesquisas 
ou no tratamento de doenças, desde que sejam retiradas de embriões produzidos por 
fertilização in vitro, congelados há mais de três anos ou que tenham se tornado 
inviáveis, argumentos sustentados pelas/os renomadas/os cientistas favoráveis a tais 
estudos nos debates que o STF vem promovendo desde que a Ação chegou ao 
tribunal, em 30 de maio de 2005. Em sessão realizada em março deste ano – quando 
esperava-se que a Ação impetrada por Fonteles finalmente fosse ser julgada –, o STF 
suspendeu a votação após pedido de vistas do ministro Carlos Alberto Direito, 
reconhecidamente católico e conservador, depois que os dois primeiros votos – do 



relator do processo, ministro Carlos Ayres Britto, e da então presidente da Corte, Ellen 
Gracie Northfleet – foram favoráveis ao uso das células para fins científicos. Na 
ocasião, Direito afirmou que pediu vistas porque a questão é polêmica e precisa ser 
mais debatida.  
 
Para Sonia Corrêa, a posição da Igreja em relação às células-tronco embrionárias é 
expressão cabal do dogmatismo. “O objetivo ideológico da Igreja ao se colocar contra 
essas pesquisas é o apego a uma noção da vida orgânica, da vida natural, da 
sacralidade da vida biológica. Segundo o Vaticano, a ordem da natureza não pode ser 
alterada porque é determinada pela lei divina. A Igreja busca nesse debate sedimentar 
o imaginário da sacralidade da vida representado pelo embrião, para produzir um 
consenso social frente ao aborto. Ao fazer isso, desconsideram por completo os efeitos 
potenciais de pesquisa sobre a qualidade de vida”.  

A resposta da sociedade e das instituições  

É preciso sublinhar, contudo, que os setores favoráveis à pesquisa com células-tronco, 
ao aborto legal e à pluralidade sexual têm resistido e respondido a essa onda 
conservadora e virulenta. No âmbito da sociedade civil, o Centro Feminista de Estudos 
e Assessoria (CFEMEA), em parceria com as Jornadas pelo Direito ao Aborto Legal e 
Seguro, lançou em março a campanha “Em Favor dos Direitos Sexuais e Reprodutivos 
das Mulheres Brasileiras”, para conter os efeitos dos grupos conservadores e 
fundamentalistas “que continuam a tratar como criminosas as mulheres brasileiras 
que, por razões diversas, precisam recorrer ao aborto. Desrespeitando princípios 
legais, tentam impedir o acesso aos direitos sexuais e reprodutivos já garantidos, 
como é o caso do planejamento familiar, da contracepção de emergência, da 
prevenção de DST/AIDS, dos serviços de aborto legal” (Manifesto da Campanha). Um 
grupo de trabalho, composto por diversas organizações, também foi criado para 
acompanhar os projetos que tramitam no Legislativo e fortalecer o grupo de 
parlamentares que apóiam os direitos reprodutivos e têm sofrido pressão por parte das 
frentes de parlamentares articuladas com setores conservadores. Outra estratégia 
desenvolvida por essas organizações é acompanhar e buscar apoio das bases 
dessas/es parlamentares em seus respectivos estados.  

Segundo Dulce Xavier, coordenadora das Jornadas, depois da rejeição ao PL 1135, a 
idéia agora é resgatar e apresentar o projeto desenvolvido pela Comissão Tripartite – 
formada por representantes do governo federal, do Legislativo e da sociedade civil em 
2005 para revisar a legislação sobre o aborto no país. O projeto da Comissão 
Tripartite pode ser apresentado por um/a parlamentar ou entrar por emenda popular 
– neste caso, precisaria da assinatura de 1% das/os eleitoras/es. A diferença entre 
um projeto e outro é que o recém votado 1135, além de ser de 1991, é limitado: 
apenas propõe a retirada do Código Penal dos artigos que criminalizam o aborto – o 



que dá margem a equívocos – e não inclui a regulamentação, isto é, não estabelece o 
prazo para que a interrupção possa ser feita, até quando a mulher pode solicitar o 
aborto por decisão própria e quem vai atender essa mulher e como vai atendê-la. O 
projeto da Comissão Tripartite contempla tanto a descriminalização quanto à 
regulamentação: propõe a interrupção até a 12ª semana por decisão da mulher, até a 
20ª semana quando a gravidez resulta de estupro – o que já é permitido. E, no caso 
de anomalia fetal grave que inviabiliza a vida do feto e em caso de risco de morte à 
mãe, o prazo fica de acordo com a decisão médica.  
 
“É importante dizer que há limites, para que a própria população tome conhecimento 
do que estamos propondo. A população tem uma resistência grande em relação à 
descriminalização porque têm uma idéia de que legalizar significa apoiar as pessoas a 
fazerem aborto de forma desmedida, quando a idéia na verdade é colocar critérios em 
algo que já é praticado sem parâmetros. As mulheres já tentam fazer aborto com mais 
de doze semanas de gestação. Com quinze semanas, ela pode usar qualquer método e 
de forma insegura, colocando sua vida em risco, pura e simplesmente por falta de 
conhecimento. Como não há atendimento, ela não tem como procurar informação de 
como seria um aborto seguro ainda no início da gravidez. Assim, ela o faz numa 
situação de desespero e acaba tendo problemas sérios. Se legalizado, ela poderia 
contar com a ajuda do sistema público de saúde e praticá-lo de forma segura, evitando 
fazê-lo com uma idade gestacional mais avançada”, analisa Dulce Xavier.  

Como reação do movimento social organizado ao momento pelo qual o país passa, no 
dia 28 de maio – Dia Mundial de Ação pela Saúde da Mulher – as mulheres foram às 
ruas nas principais ca pitais brasileiras para denunciar o trato que tem sido dado à 
saúde das mulheres – como pressão policial, como é o caso de Campo Grande, não 
como política de saúde. A manifestação também foi feita em solidariedade às 
mulheres processadas em Campo Grande por terem praticado o aborto. Em relação a 
esse caso, uma Comissão formada por diversas organizações – a Comissão de 
Cidadania e Reprodução (CCR), CFEMEA, Themis, Articulação de Mulheres Brasileiras 
(AMB) e a Rede Nacional Feminista de Saúde – esteve em Campo Grande nas últimas 
semanas e concluiu haver uma forte pressão da Igreja Católica para que o caso seja 
tomado como “exemplar” e as mulheres processadas.  

Segundo o relatório elaborado pela Comissão: “A reportagem veiculada na TV Globo 
(Jornal da Globo) desencadeou as diversas respostas ao caso. No entanto, a Comissão 
avalia que a reportagem da TV  não foi uma iniciativa isolada, já que inúmeros 
‘estouros’ de clínicas foram noticiados pelas afiliadas da TV Globo e pela própria TV 
Globo (...) Os grupos Pró-Vida estão presentes no estado e na cidade de Campo 
Grande, fato exemplificado por várias manifestações. Há que se salientar a presença 
física de deputadas/os participantes da Frente de Defesa da Vida e do Movimento 
Brasil sem Aborto em Campo Grande, imediatamente após o fato ocorrido na clínica, e 
sua ação de pressão sobre o poder Judiciário e outras forças locais (...) As mulheres 
estão comparecendo à delegacia de polícia desacompanhadas de advogados e levadas 



a confessarem a prática do crime por desconhecerem inclusive o direito de 
permanecerem caladas”.  

Além das feministas, intelectuais de renome têm se manifestado publicamente sobre 
esses temas como pode ser ilustrado pelo depoimento do sociólogo Flávio Pierucci, da 
Universidade de São Paulo (USP), que considera que o tema da descriminalização do 
aborto é debatido de maneira equivocada no país. “Não se trata de discutir se abortar 
é pecado ou não, mas um pecado não pode ser crime. As leis éticas do catolicismo não 
podem servir de modelo para o Código Penal. Se aborto é pecado grave, isto é 
problema da Igreja. O problema para a/o brasileira/o é se o aborto deve continuar a 
ser crime. Quantas coisas são proibidas pelas leis de Deus e não são crimes? O que 
está proibido pela moral cristã católica não pode ser traduzido como crime no Código 
Penal. Crime é uma coisa, pecado é outra”.  
Professor titular de ética e filosofia política na USP, o filósofo Renato Janine Ribeiro 
ressaltou, em artigo publicado no jornal Folha de São Paulo (edição de 13/04/2008), 
que o que as discussões sobre o aborto, a eutanásia (e as formas de morte voluntária 
digna) e o uso de células-tronco embrionárias para pesquisa têm em comum é o fato 
de a vi da ter se tornado objeto de intensa discussão ética. “Esse debate não é fácil, 
porque coloca em cena a vida que não virá à luz, no caso do aborto ou talvez dos 
embriões, ou a vida que tenha fim abreviado. Em outras palavras, é um debate sobre 
a vida que inclui a morte ou a não-vida. Daí que seja muito delicado, fácil de tomar 
pelas paixões (...) Mas o caso dos embriões não é o do aborto. Não devemos deixar 
que uma questão instrumentalize a outra. Há pessoas que aceitam o uso dos embriões 
congelados que, não estando implantados no útero, ainda não estão a caminho de 
viver, mas não admitem o aborto. Outras defendem o direito ao aborto, como mal 
menor; outras o defendem, sem limites. São muitas posições diferentes. Penso que o 
ponto decisivo a assegurar é que, mesmo convergindo todas essas questões no limite 
entre a vida e a morte voluntária, não sejam misturadas. O debate sobre os embriões 
tem-se confundido com o do aborto, o que só confunde as pessoas. São questões 
distintas”.  

O especialista em bioética Fermin Roland Schramm, da Escola Nacional de Saúde 
Pública, considera que o importante do ponto de vista ético não é quando começa a 
vida do ponto de vista biológico. “É claro que no momento da junção de dois gametas 
se tem uma nova entidade biológica, mas não se pode dizer que isto vai ter uma 
potencialidade de vida. O importante é que tipo de vida é relevante do ponto de vista 
ético. Acho que é a ‘vida em relação’, não a célula ou zigoto enquanto tal. O 
importante é o momento em que se estabelece uma relação e quando essa relação é 
aceita e acolhida pela hospedeira – termo epidemiológico que se refere à dona do 
útero que de fato hospeda esse novo ser. Se uma gestante não aceita essa relação, 
pelas mais variadas razões, essa relação ética não existe, não pode existir ou ser 
imposta por terceiros – a Igreja, a família, o companheiro ou a sociedade. Penalizar 
essa mulher é problemático. Visto que as mulheres são donas de seus próprios úteros 
– porque o feto está dentro de seus úteros e não dos neurônios do papa – o direito 



dela prevalece sobre os demais eventuais direitos que Igreja, Estado, família ou o 
companheiro possam ter. Do ponto de vista ético a relação se dá entre a mulher e o 
concepto. O importante então não é saber quando começa a vida e sim quando 
começa a relação e quando essa relação é reconhecida por parte da mãe, porque o 
outro ainda não tem cérebro”.  

No que diz respeito às instituições do Estado, embora as posições do Executivo e do 
Congresso sejam contraditórias, quando não francamente conservadoras, o Judiciário 
tem demonstrado mais apego à laicidade e respeito democrático pela pluralidade 
moral. Isso pode ser verificado nas posições expressas pelos juizes do STF quando do 
julgamento da Ação de Inconsticuionalidade proposta pelo ex-procurador Cláudio 
Fonteles. Na sessão de março, ao proferir o seu voto, Ayres Britto afirmou que a 
Constituição brasileira protege a vida humana do nascimento à morte cerebral (já se 
chegou a um consenso em relação ao que é considerado morte): “A nossa Magna 
Carta não diz quando começa a vida humana. Não dispõe sobre nenhuma das formas 
de vida pré-natal. O embrião é o embrião. O feto é o feto. E a pessoa humana é a 
pessoa humana. Esta, a pessoa humana, não se antecipa à metamorfose dos outros 
dois organismos. É um produto final dessa metamorfose... é o fenômeno que 
transcorre entre o nascimento com a vida e a morte. É o produto final dessa 
metamorfose, um ir além de si mesmo para se tornar outro ser. Tal como se dá entre 
a planta e a semente, a chuva e a nuvem, borboleta e crisálida, crisálida e lagarta. 
Ninguém afirma que a semente seja planta, a nuvem chuva, a crisálida borboleta e a 
lagarta crisálida. Não há pessoa humana embrionária, mas embrião de pessoa 
humana”. O decano do tribunal, ministro Celso de Mello, não antecipou seu voto, mas 
elogiou o voto do relator, que chamou de “antológico”.  
 
Num dos principais trechos de seu voto de 60 páginas, Ayres Britto afirmou ainda que 
o embrião de que a trata a Lei de Biossegurança “não é jamais uma vida a caminho de 
outra vida virginalmente nova. Faltam-lhe todas as possibilidades de ganhar as 
primeiras terminações nervosas que são o anúncio biológico de um cérebro humano 
em gestação. Numa palavra, não há cérebro. Nem concluído nem em formação. Pessoa 
humana, por conseqüência, não existe nem mesmo como potencialidade”.Por sua vez, 
a Ministra Ellen Gracie afirmou que: “Não somos uma academia de ciências. O que nos 
cabe fazer é contrastar a lei de Biossegurança com a Constituição Federal. E eu não 
constato vício de inconstitucionalidade na referida norma”. Para Celso de Mello, o tema 
sobre quando a vida começa é extremamente controvertido e o STF não pode levar em 
conta dogmas católicos. “O que não podemos é fazer opção por uma teoria que defina 
o início da vida a partir da perspectiva estritamente confessional”,disse ele (Agência 
Estado, 9/03/2008).  

A posição do Supremo Tribunal Federal está, sem dúvida, em sintonia com a 
percepção da sociedade em relação às pesquisas com células-tronco embrionárias, 
como revela pesquisa do Ibope encomendada pela organização Católicas pelo Direito 
de Decidir, segundo a qual  95% das/os brasileiras/os são favoráveis a esses estudos, 



considerando-os uma atitude em defesa da vida. Levando em conta tal percepção, o 
STF aprovou, em maio, a continuação das pesquisas, colocando fim ao processo 
iniciado em 2005. Seis dos 11 ministros do STF votaram pela improcedência da Ação 
de Inconstitucionalidade. Cabe sublinhar que, embora a margem da votação final 
tenha sido estreita, as/os ministras/os que votaram a favor da constitucionalidade do 
artigo 5 têm convicções sólidas de respeito à laicidade e à pluralidade moral.   

O articulista Jânio de Freitas, na sua avaliação acerca da decisão do STF, visualiza a 
possibilidade de que, no futuro, essas questões sejam tratadas com razoabilidade e 
não mais a partir de posições dogmáticas: “Alguns/as ministros/as registraram, com 
clareza, a fenda larga que se abre, com o reconhecimento da liberdade de pesquisas 
com células-tronco, para que o futuro retome ou abra, sem grande tardança, o debate 
e a decisão sobre questões próprias dos avanços no mundo contemporâneo, como o 
direito à interrupção da gravidez indesejada e o direito a preferir a morte ao 
sofrimento final sem alívio”. 
 
Conexão Internacional  

Desde a metade dos anos 1990, o Brasil constitui um alvo principal das estratégias do 
Vaticano, quer seja porque a Igreja Católica está disputando o mercado religioso com 
evangélicas/os, quer seja porque se trata de neutralizar posicionamentos 
progressistas do Brasil em fóruns internacionais. Mas o que se passa aqui deve ser 
analisado à luz das iniciativas globais de Bento 16. Entre elas deve-se mencionar a 
breve mobilização feita através da mídia católica em janeiro de 2008 para lançar uma 
campanha pedindo a moratória do aborto, francamente inspirada na moratória da 
pena de morte proposta pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para comemorar 
os 60 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. E mais especialmente sua 
visita à Organização das Nações Unidas (ONU), em abril de 2008.  

Para Sonia Corrêa, é preciso sempre lembrar que a visita do Papa à ONU foi também 
uma visita aos Estados Unidos, à Casa Branca, ou seja, a explicitação de uma aliança 
entre Bush e o Vaticano, que já existia, mas que nunca se explicitou com tanta 
veemência. “Bento 16 foi a Washington para sinalizar para mundo que ‘Estamos 
juntos”. Bush pode ir-se, mas a tocha do conservadorismo continua firme conosco. 
Voltaremos a ser o ator principal dessa agenda”,analisa a pesquisadora. “O Vaticano, 
de fato, foi muito discreto nos fóruns internacionais em relação aos temas do aborto e 
da sexualidade. Essa discrição admirável, considerando como a Santa Sé se 
comportava nesses debates ao longo dos anos 1990, só foi possível porque os Estados 
Unidos estavam na linha de frente”, completa a pesquisadora.   
 
Entretanto, continua sendo fundamental analisar criticamente as posições expressas 
por Ratzinger nas Nações Unidas, pois elas têm muitas implicações para os debates e 
processos em curso no Brasil e em muitos outros países onde a influência do Vaticano 
é significativa. Como bem analisou o filósofo brasileiro Artur Gianotti no jornal Folha de 
São Paulo  (Caderno Mais, edição de 27/04/08), num discurso formal e diplomático e 



sem nenhum traço de virulência, o Papa submeteu o jogo político a um critério moral. 
“Numa penada, Bento 16 transformou uma instituição eminentemente política num 
bloco moral, cujas partes deveriam se integrar segundo os moldes de uma família, 
identificada em última instância com a família cristã. Simplesmente submete a política 
à moral sem levar em conta que a política sempre é jogo instável de interesses e que a 
moralidade contemporânea é antes de tudo a convivência de diferentes pontos de 
vista”. Essa análise identifica o cerne dos muitos debates em curso sobre aborto, 
sexualidade e laicidade: na concepção da Igreja Católica, é a moral que salvará o 
mundo, não a política.  
 
 


